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Conclusão
Em verdade, a implementação de mudanças como aquelas 

que estão sendo apresentadas – endurecimento de penas para 
determinados crimes, gravação de diálogos entre clientes 
e seus advogados, alijamento completo do princípio da 
presunção da inocência com a prisão a partir de condenação 
em segunda instância e logo após condenação pelo tribunal 
do júri, ao arrepio do texto constitucional, fortalecimento 
da letalidade policial, abertura da possibilidade de 
comercialização e porte de armas de fogo, formação de banco 
de DNA de pessoas presas, endurecimento da lei de crimes 
hediondos etc. –, evidentemente não tem o condão de atingir 
os verdadeiros algozes da República, mas sim de promover 
o fortalecimento do Estado penal por meio de um Direito 
Penal de emergência sem precedentes na história brasileira, 
o que por certo trará consequências nefastas e incalculáveis 
para a sociedade e para os direitos humanos coletiva e 
individualmente conquistados.
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Acerca das propostas de alteração à Lei de 
Organizações Criminosas (Lei 12.850/2013) 
no “Projeto de Lei Anticrime”
Ana Carolina de Morais Colombaroli e Fernando Andrade Fernandes

Nas últimas décadas do século XX e neste início de século 
XXI, a concepção teórica do que seria uma organização 
criminosa foi objeto de grande interesse global e divergência 
na doutrina especializada.(1) À dificuldade doutrinária, 
somava-se a ausência, na legislação brasileira, da definição 
de organização criminosa. O resultado do quadro era a 
confusão rotineira entre o concurso eventual de pessoas, a 
associação criminosa e a organização criminosa,(2) com a 
consequente banalização do conceito de crime organizado e 
a recorrente postura das autoridades repressoras em atribuir 
a uma “organização criminosa” todas as infrações penais 
envolvendo mais de três pessoas.

A Lei 9.034/1995, que dispunha sobre meios operacionais 
para a prevenção e repressão de ações praticadas por 
organizações criminosas, absteve-se de apresentar uma 
definição legal do fenômeno.(3) O referencial normativo para 
a definição de casos que envolvessem a suposta organização 
criminosa passou a ser a Convenção das Nações Unidas sobre 
Crime Organizado, conhecida como Protocolo de Palermo 

(reconhecida pelo Decreto 5.015/2004).(4) A Lei 12.694, de 
julho de 2012, finalmente apresentou a definição legal de 
organização criminosa, mas esta não chegou a consolidar-se 
no Ordenamento Jurídico brasileiro, pois o legislador editou a 
Lei 12.850, de 02 de agosto de 2013, redefinindo a organização 
criminosa com outros contornos e outras abrangências.(5)

A Lei 12.850/2013 definiu a organização criminosa nos 
seguintes termos: “considera-se organização criminosa a 
associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente 
ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 
(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional” (art. 
1º, §1º). Seriam, portanto, características inerentes ao tipo 
penal da organização criminosa: a associação organizada de 
ao menos quatro pessoas com o propósito de cometer crimes; 
o fim especial de obter vantagem de qualquer natureza; a 
estrutura ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, 
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o que exige um mínimo de organização hierárquica estável 
e harmônica, com distribuição de funções e obrigações 
organizativas, bem como estabilidade e permanência, 
como elementares implícitas; a prática de infrações penais 
supostamente graves (penas máximas superiores a 4 anos) 
ou de infrações penais previstas em tratado ou convenção 
internacional.

A partir dessa definição conceitual, verificou-se um 
importante avanço em garantir a segurança na aplicação do 
tipo penal, uma vez que se tornou vedado às autoridades 
repressoras e aos magistrados a confusão entre organização 
criminosa, associação criminosa e concurso de pessoas e 
também o recurso às definições internacionais para ampliar a 
concepção brasileira de organização criminosa. Restringiu-se 
a banalização do conceito, o que era necessário, especialmente 
diante da gravidade da pena cominada.(6)

O Projeto de Lei propõe, pouco mais de 5 anos após a 
entrada em vigor da Lei 12.850, a alteração do conceito de 
organização criminosa. Se aprovada a alteração legislativa, o 
art. 1º, §1º da Lei 12.850, passará a vigorar com a seguinte 
redação: “§ 1º Considera-se organização criminosa a 
associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente 
ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, e que: I - tenham objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos; II - sejam de caráter 
transnacional; ou III - se valham da violência ou da força de 
intimidação do vínculo associativo para adquirir, de modo 
direto ou indireto, o controle sobre a atividade criminal ou 
sobre a atividade econômica, como o Primeiro Comando 
da Capital, Comando Vermelho, Família do Norte, Terceiro 
Comando Puro, Amigo dos Amigos, Milícias, ou outras 
associações como localmente denominadas”.

Ao §1º e seus incisos I e II, não se vê qualquer inovação 
em relação ao texto original, mas somente a divisão das 
características inerentes ao tipo penal em dois incisos. A 
controvérsia se coloca justamente sobre o inciso III.

O que mais se destaca no novo inciso é a inclusão, com 
citação nominal, de conhecidas facções na definição do crime 
de organização criminosa. O pressuposto de uma lei penal é a 
necessidade de que seja ampla, objetiva e impessoal, de modo 
que “não seria conveniente definir-se organização criminosa 
por meio de ‘conceitos estritos ou mesmo de exemplos de 
condutas criminosas’”, possa tanto propiciar lacunas de 
punibilidade quanto implicar “um arbítrio excessivo do 
aplicador do Direito no momento de decidir o que constitui 
ou não uma organização criminosa”,(7) demonstrando a 
ausência de técnica legislativa. Além disso, conforme dito 
por Elio Gaspari em sua coluna na Folha de São Paulo,(8) 
“ao nominar o PCC e outras facções de criminosos, o 
ministro Sérgio Moro deu-lhes um verdadeiro CNPJ”. O 
Projeto confere estatuto jurídico às facções criminosas, as 
legitima e demonstra a sua força: força suficiente para serem 
mencionadas pela legislação. E deixa ainda a dúvida: todas 
as facções criminosas nominalmente inseridas no Projeto de 

Lei, bem como as milícias, já são abrangidas pelo conceito 
de organização criminosa apresentado no texto original da 
Lei 12.850/2013? Não há razão que justifique a citação dos 
nomes no texto legislativo.

Mais importante, porém, do que conferir estatuto jurídico 
às facções, o inciso III incluído no projeto passa a tratar como 
organização criminosa associações que não se enquadrariam 
nas características típicas do conceito original. Em outros 
termos, para a configuração de uma organização criminosa, 
não seria mais necessária a prática de infrações penais com a 
pena máxima superior a quatro anos, ou a prática de infrações 
penais de caráter transnacional. 

São apresentados, para a possibilidade de classificação 
enquanto organização criminosa, termos extremamente vagos 
e imprecisos, como “se valer da força de intimidação do 
vínculo associativo” e “para obter controle sobre atividade 
criminal ou sobre a atividade econômica”. O que exatamente 
seria a “força do vínculo associativo”? O “controle sobre 
atividade econômica” possibilitaria englobar no conceito 
de organização criminosa até mesmo os conglomerados 
empresariais. 

Esses termos conferem às autoridades repressoras e aos 
julgadores, mais uma vez, uma grande margem interpretativa 
para classificar como organizações criminosas – além da 
tradicional confusão com associações criminosas e concurso 
de pessoas –, associações legítimas. Fica possibilitada, mais 
uma vez, a banalização do conceito de organização criminosa. 

É necessário, então, questionar se a ausência de técnica 
legislativa e a imprecisão do texto do novo inciso são 
propositais, com a intenção não declarada de garantir 
discricionariedade aos atores do sistema de justiça criminal 
ao manejar o tipo penal de organização criminosa. 

O Projeto de Lei, que se assemelha mais a um “pacote de 
medidas”, para além da ampliação do conceito de organização 
criminosa e da nominação das facções no texto legislativo, 
propõe também a inserção de dois parágrafos no art. 2º da Lei 
12.850/2013, referentes à execução da pena. 

A proposta do §8º propõe que as lideranças das 
organizações criminosas armadas, ou que tenham armas à 
disposição, deverão iniciar o cumprimento de sua pena em 
estabelecimentos penais de segurança máxima.

Inspirados nas “supermax” norte-americanas, os 
estabelecimentos prisionais de segurança máxima fazem 
parte do Sistema Penitenciário Federal, e caracterizam-se 
por um regime disciplinar extremamente rigoroso, no qual 
os presos permanecem sozinhos nas celas durante 22 horas 
por dia, sem a possibilidade de utilização de rádio, TV ou 
qualquer equipamento elétrico. Poderia ser considerado um 
regime “super fechado”.

Conforme a legislação atualmente vigente (Lei 
11671/2008), a necessidade de recolhimento nas prisões 
de segurança máxima deve ser justificada pelo interesse da 
segurança pública ou do próprio preso, e depende de decisão 
fundamentada do juízo federal competente. Portanto, trata-se 
de hipótese que se destina a circunstâncias específicas, que 
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pressupõe a demonstração da necessidade das restrições 
mais graves, a ser verificada em concreto, e não aplicada 
em termos genéricos. Se aprovada a proposta de alteração 
legislativa, qualquer liderança de organização criminosa 
que tenha armas à disposição deverá, imediatamente, iniciar 
o cumprimento de pena em estabelecimento de segurança 
máxima. 

No entanto, a obrigatoriedade de que os líderes das 
organizações criminosas iniciem o cumprimento de pena 
em estabelecimento prisional de segurança máxima ofende 
a garantia constitucional da individualização da pena. Nesse 
sentido, o STF manifestou-se, em 2012, no HC 111.840, 
pela declaração incidental de inconstitucionalidade do 
§1º do art. 2º da Lei 8.072/90, destacando que os critérios 
para fixação do regime prisional inicial devem sempre 
harmonizar-se com as garantias constitucionais, sendo 
sempre necessária a fundamentação do regime imposto, 
ainda que se trate de crime hediondo ou equiparado. Em 
2017, no ARE 1052700, o STF reafirmou a jurisprudência 
que veda regime prisional baseado apenas na hediondez 
do crime, ocasião em que firmou a Tese de Repercussão 
Geral 972: “É inconstitucional a fixação ex lege, com base 
no artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 8.072/1990, do regime 
inicial fechado, devendo o julgador, quando da condenação, 
ater-se aos parâmetros previstos no artigo 33 do Código 
Penal”. Se é inconstitucional a determinação legal de que 
o regime inicial de cumprimento deve ser o fechado, por 
certo o é também a determinação legal de que a pena deve 
ser cumprida em presídios de segurança máxima, questão 
diretamente relacionada ao regime de cumprimento de pena.

Além da inconstitucionalidade no plano da legitimação, 
no plano da eficácia político-criminal a medida desconsidera 
a capacidade de reorganização das organizações criminosas: 
se uma das lideranças é encaminhada a estabelecimento de 
segurança máxima, outros integrantes estarão preparados 
para substituí-la, especialmente no caso de facções 
como o Primeiro Comando da Capital, que não tem uma 
organização piramidal, mas sim em células. Como explicou 
Camila Nunes Dias, ao falar da transferência do líder 
“Marcola” para um presídio de segurança máxima, “o PCC 
sempre trabalhou com essa perspectiva de ter alguém para 
substituir algumas pessoas-chaves quando elas vão para 
regimes de isolamento”.(9)

A proposta do §9º para o art. 2º da Lei 12.850/2013 
prevê que o condenado por integrar organização criminosa 
ou por crime praticado através de organização ou associação 
criminosa não poderá progredir de regime, obter livramento 
condicional ou outros benefícios na execução da pena se 
houver elementos que indiquem a manutenção de vínculo 
associativo. 

Mais uma vez, o Projeto de Lei apresenta uma proposta 
que já foi considerada inconstitucional pelo STF.  No HC 
82.959, o STF apontou que a obrigatoriedade do regime 
fechado conflita com a garantia de individualização da 
pena, declarando a inconstitucionalidade do art. 2º, §1º da 
Lei 8.072/90 que, originalmente, estabelecia que a pena em 

crimes hediondos seria cumprida integralmente em regime 
fechado. Com isso, editou a Súmula Vinculante 26: “Para 
efeito de progressão de regime no cumprimento de pena 
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução 
observará a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei 
8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se 
o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e 
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de 
modo fundamentado, a realização de exame criminológico”.

Na proposta deste §9º, o “pacote de medidas”, mais 
uma vez, demonstra prescindir de técnica legislativa e 
de conceitos básicos sobre organização criminosa, ao 
impedir a progressão de regime dos condenados por crimes 
praticados tanto por organizações criminosas quanto por 
meras associações criminosas, contrariando a própria Lei de 
Organizações Criminosas e indo na contramão da doutrina 
especializada, que empreendeu esforço para deixar claras as 
diferenças entre a associação criminosa, prevista no art. 288 
do Código Penal,  e a organização criminosa, prevista no art. 
1º, §1º da Lei 12.850/2013.

Com o impedimento para a progressão de regime e a 
concessão de benefícios na execução da pena, o projeto 
supõe que os encarcerados seriam dissuadidos de ingressar 
ou continuar integrando alguma organização criminosa. No 
entanto, uma vez dentro do cárcere, um argumento muito 
mais convincente do que a impossibilidade de progressão de 
regime impele os encarcerados a compor os quadros de uma 
organização criminosa: a sobrevivência. Em qualquer prisão, 
é necessário estar integrado a algum grupo para sobreviver. 
Com a superlotação carcerária e as condições desumanas 
dos estabelecimentos prisionais, os presos vivem a ameaça 
cotidiana à sua integridade física, e são as facções prisionais, 
e não os agentes penitenciários, que estabelecem a ordem no 
cárcere. 

Por fim, para além das inconstitucionalidades e das 
imprecisões legislativas no que tange à conceituação das 
organizações criminosas e aos regimes de pena mais rigorosos 
aos seus líderes e integrantes, o pacote de alterações legislativas 
proposto, considerado em sua totalidade, resultará em um 
considerável aumento da população carcerária brasileira – 
notadamente entre os jovens pobres e periféricos, clientela 
habitual do sistema de justiça criminal – e, consequentemente, 
em um enorme número de membros a serem recrutados pelas 
facções penitenciárias. Ante o recrudescimento da persecução 
penal e do modelo de policiamento de “guerra”, o discurso 
das facções prisionais, fundado nas mazelas cotidianas da 
população carcerária e dos jovens da periferia, será capaz de 
arregimentar mais e mais soldados. 

As opções de política criminal apresentadas no pacote 
de medidas apostam, mais uma vez, no encarceramento 
em massa e nas respostas populistas, que nem apresentam 
coerência com o ordenamento jurídico brasileiro, nem se 
apresentam em conjunto com um plano efetivo de segurança 
pública. O que se vê é a insistência em um modelo de repressão 
que formatou o cenário propício para o fortalecimento e a 
disseminação das organizações criminosas brasileiras.
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